Pronunciamento do

Deputado Washington Luiz

No Pequeno Expediente,

Em 31 de março de 2004.

Senhor Presidente,

Senhores e Senhoras Deputadas,

Os mais antigos registros da história mostram que a luta pela liberdade e em defesa da vida sempre esteve presente na caminhada da humanidade, mesmo quando o arbítrio e o autoritarismo é usado indiscriminadamente para impedir o florescimento da justiça social e da democracia. 

A história recente do Brasil mostra os absurdos cometidos por aqueles que tentaram impedir o crescimento de um Brasil democrático. E infelizmente essas práticas ainda tem resquícios no presente, como a notícia divulgada ontem que mostrou um subprocurador agindo ilegalmente.

Em 31 de março de 1964 chegou ao poder do Brasil um grupo de militares, que depois de derrubar o governo constitucional de João Goulart iniciou uma feroz perseguição a todos aqueles e aquelas que não se sujeitaram ao arbítrio e ao terror imposto. 

O Ato Institucional nº 1, que cassou e prendeu centenas de lideranças sindicais e partidárias foi um golpe contra a justiça e os princípios democráticos. Vieram outros 18, sendo o mais violento o AI-5, baixado em 1968.

Passados 40 anos, a verdade dos fatos está se tornando pública. Quero aqui mencionar a reportagem publicada pela revista “Isto É”, na semana passada, que trouxe a matéria intitulada: “A ordem é matar”, assinada pelo jornalista Amaury Ribeiro Jr, que é do conhecimento público.

A reportagem mostra a realização de uma reunião, em meados de 1973, entre o Presidente General Médici, o Ministro do Exército, General Orlando Geisel, o general Ernesto Geisel, que viria a ser o novo presidente militar e o general Antônio Bandeira. Nessa reunião ficou decidido que era “necessário a utilização de todos os meios para eliminar, sem deixar vestígios, as guerrilhas rurais e urbanas, de qualquer jeito, a qualquer preço”. E eles não mediram esforços para atingir seus objetivos.

Foram criados pequenos grupos secretos, formados por militares de confiança para atuar na nova estratégia definida pelo comando do governo militar. A coordenação das ações de extermínio ficou a cargo do general Milton Tavares, chefe do Centro de Informações do Exército – CIE, que responsabilizou-se por combater a Guerrilha do Araguaia e os militantes procurados por todo o cone sul. O Destacamento de Operações e Informações – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-Codi) de São Paulo deveria exterminar os sobreviventes do PCdoB e o Comitê Central do PCB. 

São citados nominalmente como os responsáveis pelas mortes e desaparecimentos de militantes de esquerda: os coronéis do Exército, Paulo Malhães, José Brant Teixeira e Aldir Santos Maciel. E os ex-cabos Felix Freire Dias e José Bonifácio Carvalho. 

O coronel Brant tinha o codinome de “doutor César” e o coronel Malhães, “doutor Pablo”. Os dois circulavam por todo o país e estiveram envolvidos nas principais operações de prisão, assassinato e ocultação de cadáveres. Atuaram no Araguaia na Operação Limpeza, que visou esconder os cadáveres dos guerrilheiros mortos. Organizaram emboscadas para matar os dirigentes da Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), em parceria com a Polícia secreta chilena do general Pinochet, a Dina. 

O “sinistro” “doutor” Pablo chegou a participar do interrogatório e tortura de milhares de presos no Estádio Nacional do Chile, logo após a derrubada de Salvador Allende, em setembro de 1973. Atuaram ainda no assassinato de militantes da Ação Popular (AP), da Ação Popular Marxista-Lenista (APML), Movimento de Libertação Popular (Molipo) e do Comando de Libertação Nacional (Colina). O depoimento de Marival diz que estiveram envolvidos no assassinato de Honestino Guimarães, David Capistrano, José Romar, Paulo Stuart, entre outros. Entre as vítimas do cabo Félix Freire Dias, estava o deputado federal Rubens Paiva, preso em janeiro de 1971, no Rio de Janeiro, por agentes do DOI-Codi.

É lamentável que apesar das atrocidades cometidas por estes senhores, eles optaram por uma vida em silêncio, escondendo o seu passado de terror e de morte. Manifesto aqui o meu repúdio a essa prática, pois mesmo tendo a anistia concedido o perdão, pessoas que cometem atos dessa natureza não deixam de ser criminosos.

Senhor Presidente,

Senhoras e Senhores Deputados,

Ao completar hoje 40 anos do movimento militar que foi responsável por essa situação faço a seguinte reflexão. Não há valor maior que a vida, a liberdade, a justiça e a democracia. Ninguém tem o direito de agir como esse grupo de militares fez. Seja com as prisões arbitrárias, as torturas, as mortes, ou com as cassações políticas, os exílios e a censura. Não há objetivo que justifique a utilização dessas práticas desumanas aos opositores para manter-se no poder.

Se no passado os militares assim agiram, inclusive com o apoio militar, econômico e, principalmente, ideológico do governo norte americano, não podemos permitir que sejam utilizados novamente esses métodos políticos, que se sustentam no arbítrio, na tortura e na morte, impondo o medo e a submissão. Infelizmente o governo norte americano continua agindo como se fossem os donos do mundo, como fizeram no ataque ao Iraque e nas tentativas de desestabilização do governo de Hugo Chaves, na Venezuela. Pensam que ainda vivem na década de 60 e 70 quando organizaram inúmeros golpes militares na América Latina. Não podemos concordar nem permitir isso.

Felizmente o Brasil superou essa triste fase, e caminhamos agora para a construção da verdadeira democracia, buscando assegurar o pleno exercício da cidadania para todos os brasileiros e brasileiras. É preciso que nossos jovens conheçam a recente história brasileira, saibam que para chegarmos aqui houve muita resistência, heroísmo e abnegação. Ressalto a necessidade do governo federal localizar e entregar os corpos das vítimas do arbítrio aos seus familiares . Por isso peço que sejam inseridos nos anais desta Casa a reportagem da revista Isto É, para que saibamos dar valor a liberdade e à democracia. Tortura, perseguição e mortes nunca mais.

Senhor Presidente,

Senhores e Senhoras Deputadas,

Quero aqui também repudiar quaisquer ações de grupos políticos que violem o estado democrático de direito, inclusive o caso de servidores públicos que, utilizando-se de suas funções, tentam causar prejuízos a legalidade democrática. Esse foi o caso noticiado ontem no Jornal Nacional da Rede Globo que mostrou o subprocurador da República, José Roberto Santoro em conversa com o empresário Carlinhos Cachoeira. Isto é inaceitável. Quais os interesses que fizeram esse subprocurador da república agir sorrateiramente para prejudicar o governo? A serviço de quem foi organizada tamanha ilegalidade? Qualquer atitude que nos lembre a arapongagem e o arbítrio do passado deve ser repudiada.  

Era o que tinha a dizer.

Deputado Washington Luiz (PT/MA)

